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GREVE GIRAI 


A hora da virada 

Jandyra Uehara* 



A greve geral de 
28 de abril é um 
momento decisivo 
da resistência e da 
luta da classe traba¬ 
lhadora, dos movi¬ 
mentos populares, 
das mulheres, dos 
negros e negras, das 
juventudes, contra os 
brutais ataques que o 
tenebroso governo 
golpista de Temer 
vem desferindo con¬ 
tra o povo brasileiro, 
juntamente com os 
seus sócios do parla¬ 
mento, do judiciário, 
da mídia golpista, do 
grande capital. 

A greve geral é o resultado de um 
processo de construção iniciado pela 
CUT em 2016, em meio ao acirramento 
da luta de classes no país, e que contou 
com uma intensa jornada de lutas e mo¬ 
bilizações, assembleias, debates, atos, 
ocupações, paralisações e greves, que 
trouxeram a classe trabalhadora para as 
ruas à medida que os ataques aos direi¬ 
tos se intensificaram. 

A pressão das bases sindicais sobre 
direção pelegas e golpistas fez com que 
se construísse unidade das Centrais na 
convocação da greve geral. Eis porque 
não é força de retórica dizer que nun¬ 


ca antes na história deste país a classe 
trabalhadora sofreu ataques tão ex¬ 
plícitos e avassaladores para destruir 
direitos conquistados ao longo de um 
século de lutas. 

A deposição da presidenta legitima¬ 
mente eleita, através de um golpe mi- 
diático, jurídico e parlamentar, abriu as 
comportas para a avalanche de ataques 
aos direitos dos trabalhadores e das tra¬ 
balhadoras. 

Um conluio entre o Executivo, o Le¬ 
gislativo e o Judiciário chutou as regras 
e procedimentos democráticos e legais 
básicos para consolidar rapidamente o 
golpe. Isto só foi possível em tempo 


recorde, porque as 
prerrogativas demo¬ 
cráticas da Consti¬ 
tuição aprovada em 
1988 com o fim da 
ditadura militar se 
desmancham coti¬ 
dianamente no ar. 

A criminalização 
dos movimentos po¬ 
pulares e sindical, 
a intensificação da 
violência das polí¬ 
cias militares nas 
periferias e contra 
manifestantes, as 
acusações sem pro¬ 
vas das delações pre¬ 
miadas, os vazamen¬ 
tos seletivos da Lava Jato, são provas 
de que vem se instalando um estado de 
exceção no Brasil. Para completar o ro¬ 
teiro golpista tentam desmoralizar, cri¬ 
minalizar e inviabilizar a candidatura de 
Lula, que dispara nas pesquisas. 

Desde agosto de 2016, o governo 
usurpador de Temer está pagando rigo¬ 
rosamente a sua conta com os financia¬ 
dores do golpe. Primeiro, aos interesses 
do imperialismo, entregando em outu¬ 
bro do ano passado, o Pré-Sal à explo¬ 
ração das transnacionais do petróleo. 
Em dezembro congelou por 20 anos os 
gastos com educação, saúde, políticas 
sociais, salários de servidores e inves- 
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timentos em infraestrutura, porém pre¬ 
servando o pagamento da discutível 
dívida pública a juros escorchantes. 
Em março, aprovou a terceirização ir¬ 
restrita, sem nenhuma garantia de direi¬ 
tos aos trabalhadores, numa manobra 
espúria que desengavetou projeto de 
lei de FHC, arquivado pelo presidente 
Lula. Em abril, passando por cima do 
regimento interno da Câmara, a canalha 
parlamentar aprovou regime de urgên¬ 
cia para a Reforma Trabalhista, o que se 
for levado a cabo na prática acaba com 
a CLT e com a possibilidade do traba¬ 
lhador recorrer à Justiça do Trabalho. 
A Terceirização e Reforma Trabalhista 
são a fatura de Temer para com o patro¬ 
nato empresarial golpista. 


A cereja do bolo ficou para o capi¬ 
tal financeiro, para os banqueiros que 
a partir da destruição da previdência 
pública abrirão um mercado milionário 
para os bancos explorarem e lucrarem 
ainda mais à custa da penúria da classe 
trabalhadora. Mas foi justamente a par¬ 
tir do caráter explicitamente destruidor 
e escravista da Reforma da Previdência 
- trabalhar até morrer — que a luta ga¬ 
nhou intensidade e surgiu a possibilida¬ 
de real de derrotar as nefastas reformas 
e o golpe nas ruas. 

A greve geral de 28 de abril deve 
abrir uma etapa mais intensa e radica¬ 
lizada da luta política e social no país, 
reivindicando Nenhum direito a Menos 
e também a redemocratização do país, 


pois nem o Temer, nem o Congresso, 
nem o Judiciário tem legitimidade para 
continuar governando o país. 

Derrotar as Reformas dos golpistas, 
Fora Temer, Eleições Gerais em 2017, 
seguidas de Assembleia Nacional Cons¬ 
tituinte, são os caminhos para a classe 
trabalhadora derrotar as Reformas Tra¬ 
balhista e da Previdência e anular a Ter¬ 
ceirização, a entrega do Pré-Sal, o corte 
nos investimentos públicos e retomar o 
caminho da ampliação de direitos. 

28 de abril é o ponto de viradal! 

A luta seguirá cada vez mais forte. ★ 


*Jandyra Uehara é da executiva nacio¬ 
nal da CUT e da direção nacional do PT. 3 
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Contra o que lutamos 

O que muda com a aprovação da "reforma" da previdência, da "reforma" trabalhista e com a 
regulamentação da terceirização irrestrita? 

Natália Sena * 
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N ão é à toa o conteúdo das medidas 
escolhidas pelos golpistas a partir 
de 31 de agosto de 2016, para, com ur¬ 
gência, serem aprovadas pelo Congresso 
Nacional ainda no ano de 2017. 

A “reforma” da previdência, a “refor¬ 
ma” trabalhista e a regulamentação da 
terceirização são medidas restritivas de 
direitos sociais e são extremamente ne¬ 
cessárias para aprofundar a exploração 
da classe trabalhadora. A sustentação do 
golpe e a continuidade dos objetivos que 
levaram a ele dependem necessariamente 
disto. 

Já houve êxito na aprovação de uma 
das medidas: a regulamentação da ter¬ 
ceirização irrestrita foi aprovada em 22 
de março. A “reforma” da previdência e 
a “reforma” trabalhista estão tramitando 
na Câmara dos Deputados, sendo que a 
primeira vem encontrando maior difi¬ 
culdade de ter o seu conteúdo aprovado 
pela maioria dos parlamentares, enquan¬ 
to a segunda está atualmente em regime 
de urgência, aprovado no dia 19 de abril, 
com previsão de ser votada em 26 de 
abril. 

A “reforma” da previdência, cuja 
aprovação em certo momento foi dada 
como certa, não encontra mais tanta se¬ 
gurança assim. Recentemente, o governo 
apresentou um projeto substitutivo que 
recua em alguns aspectos da proposta 
inicial - mantendo a sua concepção geral 
- e mesmo assim a quantidade de parla¬ 
mentares dispostos a votar a favor desta 
“reforma” está abaixo do necessário para 
que ela seja aprovada. As mudanças no 
projeto não fazem com que a proposta 
deixe de ser inaceitável e destruidora do 
direito à aposentadoria e à seguridade. 

Entre as principais mudanças propos¬ 
tas no substitutivo, destacamos as que 
dizem respeito à diminuição da idade 


Foto: Adónis Guerra 
mínima da mulher, ao tempo de contri¬ 
buição para a aposentadoria integral, a 
aposentadoria rural, o cálculo e a forma 
de pagamento das pensões e do benefício 
de prestação continuada (BPC), pago a 
idosos e pessoas com deficiência em si¬ 
tuação de miserabilidade. 

A idade mínima da mulher, que na 
proposta original do governo subiria para 
65 anos, agora subiria para “apenas” 62 
anos, porém se mantém a necessidade 
de no mínimo 25 anos de contribuição. 
A aposentadoria integral passa a ser pos¬ 
sível de alcançar com 40 anos de contri¬ 
buição, em contraponto aos 49 anos da 
proposta original. A aposentadoria rural 
continua sendo alvo de enorme restrição 
e passível de aumentar muito a pobreza 
no campo, pois a condição de segurado 
especial continua extinta, apenas a ida¬ 
de mínima diminui de 65 para 60 anos 
e o tempo de contribuição de 25 para 20 
anos; o principal problema persiste, qual 
seja: o agricultor continua sendo obriga¬ 
do a contribuir mensalmente para a pre¬ 
vidência, o que hoje não acontece em ra¬ 
zão da condição de segurado especial. As 
pensões e o BPC voltam a ser vinculados 
ao salário mínimo, apesar de o pagamen¬ 


to do valor integral das pensões continuar 
não sendo garantido (50% de cota fami¬ 
liar + 10% por dependente) e de a idade 
para o recebimento do BPC ter diminuí¬ 
do muito pouco, de 70 para 68 anos. 

Por tudo isto é que não há o que come¬ 
morar em relação ao projeto substitutivo 
apresentado pelo governo, que persiste 
tendo como objetivos o fim da previdên¬ 
cia pública, o desmonte das garantias da 
seguridade social e o aprofundamento da 
exploração da classe trabalhadora. O pro¬ 
jeto deve ser combatido e rejeitado, sob 
pena de o fim da aposentadoria se tomar 
uma realidade muito brevemente. 

Já sobre a “reforma” trabalhista (PL 
6.787/2016), a mesa diretora utilizou-se 
de expedientes “cunhistas” para que a 
votação aconteça o quanto antes e com o 
mínimo de debate possível no plenário da 
Câmara dos Deputados. O requerimento 
de regime de urgência foi rejeitado em 18 
de abril e colocado novamente em vota¬ 
ção no dia seguinte, quando foi aprova¬ 
do, e a votação está prevista para aconte¬ 
cer antes da greve geral de 28 de abril (o 
leitor já terá sabido, quando estiver lendo 
este jornal, se esta tentativa teve êxito ou 
não). 
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A “reforma” trabalhista penaliza os 
trabalhadores desde já, pois alcança a re¬ 
alidade imediata, o dia a dia dos direitos 
dos trabalhadores. A proposta altera mais 
de 100 artigos da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), o que toma impossí¬ 
vel falar de todas as mudanças aqui, mas 
o principal aspecto diz respeito a uma 
mudança global de concepção na regu¬ 
lamentação das relações trabalhistas: o 
negociado passa a prevalecer sobre o 
legislado. 

Isto significa que acordos e conven¬ 
ções coletivas de trabalho poderão ter 
cláusulas que anulem ou restrinjam di¬ 
versos direitos dos trabalhadores, mesmo 
que garantidos em lei. O detalhe é que o 
deputado Rogério Marinho (PSDB/RN), 
ao apresentar o seu relatório, tomou esta 
parte da reforma ainda mais prejudicial 
ao trabalhador, pois ampliou e tomou 


exemplificativa a lista de direitos que po¬ 
dem ser negociados nos pactos firmados 
entre empresas e sindicatos (acréscimo 
do art. 611-A à CLT), sendo especial¬ 
mente preocupante a flexibilização do 
limite da jornada de trabalho. A proposta 
é alvo de repúdio de diversas instituições, 
a exemplo do Ministério Público do Tra¬ 
balho. 

Por fim, a regulamentação da tercei¬ 
rização, que já foi aprovada desde março 
e está na Lei n°. 13.429/2017, aumentou 
a possibilidade de utilização regular da 
precarização do trabalho via terceiriza¬ 
ção, pois não impõe qualquer restrição 
a contratação de trabalhador terceirizado 
para realização de atividade-fim da em¬ 
presa, como previsto até então pela juris¬ 
prudência da justiça do trabalho. 


A partir de agora, mesmo o trabalha- 
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dor que realiza a principal atividade de 
uma empresa (por exemplo, o professor 
em uma escola) pode ser contratado atra¬ 
vés do mecanismo da terceirização, o que 
expõe o trabalhador a condições de tra¬ 
balho piores. Diversos estudos apontam 
que os terceirizados recebem salários em 
média 30% menores, tem jornada de tra¬ 
balho maior, estão mais expostos à aci¬ 
dentes de trabalho e são as maiores ví¬ 
timas do calote dos direitos trabalhistas. 

Por tudo isto é que é justa e neces¬ 
sária, tanto a greve geral de 28 de abril, 
quanto todas as lutas que estamos e va¬ 
mos realizar para impedir a aprovação 
e implementação destes enormes re¬ 
trocessos contra os direitos da classe 
trabalhadora. ★ 



*Natália Sena é advogada e militante 
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Não se pode fraudar 
a esperança 

Vai ter Pomar e Bruno Elias* 


o: 


li 
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i Partido dos Trabalhadores 
'realizou, no dia 9 de abril, 
uma eleição para escolher suas 
novas direções municipais e zo¬ 
nais, bem como as respectivas 
presidências. 

No mesmo dia foram es¬ 
colhidos os delegados e as de¬ 
legadas que vão se reunir nos 
congressos estaduais que o PT 
realizará de 5 a 7 de maio, si¬ 
multaneamente, nos 26 estados 
e no Distrito Federal. 

Nestes congressos estaduais 
serão eleitas as direções estadu¬ 
ais e presidências, bem como as 
delegações ao 6 o Congresso Na¬ 
cional do Partido, que ocorrerá 
de 1 a 3 de junho. 

A pauta do 6 o Congresso 
inclui cinco grandes temas: 
cenário internacional; cenário 
nacional; balanço dos governos 
nacionais petistas; estratégia-política- 
-programa; funcionamento e organiza¬ 
ção partidária. 

Além de aprovar resoluções sobre 
cada um destes temas, o 6 o Congresso 
também elegerá um novo Diretório Na¬ 
cional e decidirá quem ocupará a presi¬ 
dência. 

Atualmente há duas pré-candidaturas 
à presidência nacional do PT: a senadora 
Gleisi Hoffman e o senador Lindbergh 
Farias. Mas a inscrição e a eleição de¬ 
vem ocorrer apenas no dia 3 de junho, 
para um mandato que excepcionalmente 
será de apenas dois anos. 

Na eleição do dia 9 de abril, parti¬ 
ciparam cerca de 290 mil petistas. Um 
número expressivo, quando comparado 
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com outros partidos. Mas um número 
preocupante, quando comparado com a 
trajetória do próprio PT. 

Para efeito de comparação, nas elei¬ 
ções anteriores participaram, respecti¬ 
vamente: 228.637 em 2001; 315.342 em 
2005; 327.308 em 2007; 520.417 em 
2009; 424.090 em 2013. 

A queda na participação fica mais 
evidente no percentual de compareci- 
mento, frente ao número total de ap¬ 
tos a exercer o voto: 26% (2001), 38% 
(2005), 38% (2007), 39% (2009), 50% 
(2013), 18% (2017). 

Estes números ainda podem sofrer 
alterações, a depender do acolhimento 
ou não de recursos que foram impetra¬ 
dos contra fraudes em grande número 


de cidades e estados. As fraudes 
incluem desde ingerência de outros 
partidos no processo interno do PT, 
até a fraude de atas e a deturpação 
de resultados, com direito a alguns 
casos de “resurreição eleitoral”. 
Apenas nos estados de São Paulo 
e Minas Gerais, estão sub judice 
mais de 20 mil votos. 

Somente depois da votação des¬ 
tes recursos saberemos com certeza 
em quantos municípios a eleição 
foi considerada válida; quantos de¬ 
legados e delegadas foram eleitos 
por cada uma das 121 chapas ins¬ 
critas; e qual o tamanho da delega¬ 
ção que cada unidade da federação 
enviará ao 6 o Congresso. 

Também apenas na segunda se¬ 
mana de maio, depois dos congres¬ 
sos estaduais, será possível ter cla¬ 
ra qual será a exata correlação de 
forças no Congresso, para o qual 
foram inscritas dez teses, cujos títu¬ 
los são: “A esperança é vermelha: Brasil 
Urgente, Lula presidente!!!”; “Unida¬ 
de pela reconstrução do PT”; “Avaliar, 
corrigir rumos e mudar o Brasil”; “Em 
defesa do Brasil, em defesa do PT, em 
defesa de Lula”; “Por um partido so¬ 
cialista e democrático! Por um governo 
democrático-popular!”; “Optei - Em de¬ 
fesa do PT“; “Alternativa: Crítica, Au¬ 
tocrítica e Utopia“, “Avante Militância 
Socialista ao VI Congresso Nacional do 
PT”; “Estado de Emergência Petista"; 
“Lélia Gonzalez - Muda PT com raça 
e classe”. 


Destas teses, a que hoje reúne a 
maioria de petistas que são dirigentes, 
parlamentares e governantes é a intitu¬ 
lada “Em defesa do Brasil, em defesa do 
PT, em defesa de Lula”. 
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Se esta tese obtiver a maioria abso¬ 
luta do 6 o Congresso, provavelmente 
teremos mais do mesmo. Mas se obti¬ 
ver uma maioria apenas relativa, o Con¬ 
gresso pode reservar surpresas. Afinal, 
pequenas dissidências podem transfor¬ 
mar uma maioria relativa em minoria. E 
vice-versa. 

Aliás, este é um das razões que ex¬ 
plica a ocorrência das fraudes ou, pelo 
menos, a atitude olímpica que alguns 
vem mantendo frente ao ocorrido: ga¬ 
rantir uma maioria folgada, que permita 
neutralizar dissidências e evitar dispu¬ 
tas entre os atuais dirigentes vinculados 
ao grupo majoritário, sobre quem sai e 
quem fica na futura direção nacional. 

Este tipo de prática já seria condená¬ 
vel num ambiente normal. Acontece que 
o 6 o Congresso ocorrerá num contexto 
de crise internacional e nacional; de re- 
alinhamento entre as diferentes frações 
do Capital, dentro e fora do país; e tam¬ 
bém de realinhamento de forças entre os 
diferentes Estados, em âmbito mundial. 

A continuidade da crise iniciada em 
2008, combinada com o ascenso do po- 
pulismo de direita, aprofunda os riscos 
de guerra, as ameaças contra a soberania 
nacional, contra as conquistas democrá¬ 
ticas e contra os interesses populares. 

É neste contexto que ocorreu o golpe 
no Brasil e vem sendo aplicada a “ponte 
para o futuro”, causando uma deteriora¬ 
ção acelerada dos indicadores econômi¬ 
cos e sociais. 

Construir uma alternativa de esquer¬ 
da para a atual situação passa por or¬ 
ganizar a Frente Popular, defender os 
direitos das maiorias, fazer oposição 
radical aos golpistas, lutar para derrotar 


e derrubar o governo Temer, garantir o 
mais cedo possível a realização de elei¬ 
ções presidenciais diretas, batalhar para 
eleger Lula e se preparar para um gover¬ 
no de enfrentamento, cuja síntese políti¬ 
ca precisa ser a defesa da convocação de 

44 

Num momento como este, 
o PT necessita de máxima 
unidade. Portanto, esperamos 
que a direção nacional do 
Partido garanta a democracia 
interna, aprove os recursos e 
puna quem praticou fraude, 
criando assim o ambiente 
para que o Congresso do PT 
aprove resoluções e eleja uma 
direção capazes de derrotar 
o golpismo, reconquistar o 
apoio da classe trabalhadora 
e implementar uma nova 
estratégia, democrático- 
popular e socialista.. 

9? 

uma Assembleia Nacional Constituinte. 

Já para o grande capital e seus repre¬ 
sentantes, trata-se de ampliar sobrema¬ 
neira a exploração da classe trabalha¬ 
dora e aprofundar a internacionalização 
subalterna de nossa economia. Objetivos 
incompatíveis com os níveis de liberda¬ 
des democráticas atualmente existentes. 

É por isto que buscam aprofundar o 
golpe, interditar Lula, inviabilizar o PT, 
reprimir a mobilização social, judiciali- 


zar e criminalizar a política, estimulan¬ 
do as alternativas Bolsonaro e Dória, 
parlamentarismo e inclusive a volta dos 
militares. 

A classe que implementou o golpe 
não está disposta a aceitar nova eleição 
de Lula. E como a alternativa “tentar 
cooptar Lula” não está disponível - en¬ 
tre outros motivos, porque 2018 não é 
2002, nem para eles, nem para nós — a 
disjuntiva hoje posta para a classe do¬ 
minante é: ou retirar Lula da disputa ou 
retirar do calendário as presidenciais de 
2018, por exemplo através do parlamen¬ 
tarismo. 

O único jeito de deter este tipo de 
ameaça é não cair na armadilha de dis¬ 
cutir um “plano B” e lembrar que, con¬ 
tra a ilegalidade, é legítima a desobedi¬ 
ência civil. 

Num momento como este, o PT ne¬ 
cessita de máxima unidade. Portanto, 
esperamos que a direção nacional do 
Partido garanta a democracia interna, 
aprove os recursos e puna quem prati¬ 
cou fraude, criando assim o ambien¬ 
te para que o Congresso do PT aprove 
resoluções e eleja uma direção capazes 
de derrotar o golpismo, reconquistar o 
apoio da classe trabalhadora e imple¬ 
mentar uma nova estratégia, democráti¬ 
co-popular e socialista. ★ 

*Bruno Elias é secretário nacional de 
movimentos sociais e membro da exe¬ 
cutiva nacional do PT. Valter Pomar é 
suplente do Diretório Nacional. 7 
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